

ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI  nº 149/2016


Opina sobre pedido de credenciamento e autorização de funcionamento do CEV COLÉGIO - UNIDADE KENNEDY, rede privada, Teresina – Piauí, para ministrar os Cursos Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular, com recomendações.


PROCESSO CEE/PI nº. 109/2016 (25/04/16)
INTERESSADO: CEV Colégio - Unidade Kennedy
ASSUNTO: Credenciamento da Escola e Autorização de Cursos


 RELATÓRIO/HISTÓRICO - SUMÁRIO

1. Trata o p. p. de solicitação de credenciamento do CEV Colégio - Unidade Kennedy, e de autorização de funcionamento, nele, dos cursos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, iniciativa privada, subscrita por seu diretor (fls. 01 a 04). O estabelecimento caracterizado está localizado na cidade de Teresina, situado à Rua Dr. José Auto de Abreu, nº 2929, São Cristóvão, tendo como mantenedor o Grupo Educacional CEV LTDA - EPP, com registro no CNPJ de nº. 10.905.451/0003-93.Solicitação fundada em Justificativa (fls. 05 a 07) que declina a caracterização geral do empreendimento escolar.

2. Nos autos, entre outros documentos, o “Regimento Escolar" (fls. 09 a 48); Projeto Pedagógico e Anexos (fls. 51 a 137); Alvará (fls. 154 a 157), além de outros documentos.  

3. Realizada a Inspeção Padrão, na forma costumeira, obteve-se o documento (fls. 219 a 227), datado de 11 de maio do ano fluente, no qual a comissão inspetora lançou suas observações feitas in loco, concluindo que a "instituição atende satisfatoriamente todos os níveis ofertados, podendo ter sua autorização" de funcionamento devidamente chancelada pelo Poder Público. De fato, do cotejo das informações detalhadas no conjunto documental apresentado pelo solicitante com as anotações inspetoriais, depreende-se que as condições do estabelecimento atendem a todos os requisitos legais quanto à estrutura e ao seu adequado funcionamento. 

DISCUSSÃO

4. Sobre o Regimento Escolar deve-se ainda assinalar que se trata de documento que contém as normas básicas de funcionamento da escola, com nível de detalhamento regrante muito expressivo e autoexplicativo. Constatamos poucas inconsistências que nos impõem propor a denegação sumária dos dispositivos seguintes: artigo 161, II (por ser imprecisa e repleta de polissemias a expressão "fazer proselitismo religioso [e] político-partidário", e, de tal forma, propender o encaminhamento de ações cerceadoras da liberdade de cátedra, direito assegurado nas leis brasileiras e convenções internacionais); art. 164, VIII (por imprecisão e mesmo impossibilidade de se estabelecer o que seja "adequado comportamento social" numa sociedade plural, tal a brasileira); art. 165, II, VI e VII (texto impreciso e com expressões indiciárias de restrições de direitos fundamentais e sociais consagrados na Carta política da Nação brasileira). No corpo formal-escrito do documento são verificáveis incorreções de escrita, que não chegam, porém, a comprometer sua correta leitura e interpretação.

5. Já o Projeto Pedagógico - dizer "político" é redundante -, e anexos, são documentos-padrão contendo as formulações estruturantes de uma dinâmica escolar atualizada. Documentação que exprime as bases da experiência educacional almejada, aliás, já relativamente bem assentada em unidades escolares outras, devidamente reconhecidas por este Conselho de Educação. Tudo apresentado a partir das concepções acolhidas pelos idealizadores e formuladores, dentro do que está posto no ordenamento educacional brasileiro, suas bases históricas e orientações filosóficas, mais ou menos compatíveis com certo senso comum fixado nos documentos basilares da ação educativa do nosso tempo. Em que pese o avanço das propostas ora apresentadas com vistas à consecução dos objetivos dados e dos meios apontados para alcançá-los, trata-se de projeto ousado, enquanto confrontado com outras experiências conhecidas no contexto local. Realizáveis tais objetivos, na medida das metas planejadas neste momento em que se busca a autorização de mais uma unidade escolar ceveana? A experiência dirá que sim, sendo adequadamente acompanhada e avaliada. A própria instituição se declara como ofertante de um serviço cuja “clientela é caracterizada como de situação sócio-econômica médio-alta, compostas (sic) por empresários, comerciantes, profissionais autônomos, funcionário público (sic) estaduais, municipais e autarquia, (sic) a maioria com escolaridade de nível superior.” (fls. 127), e é sabido, empiricamente, ou por estudos diversos, que há travames estruturais – materiais e mentais –, sobretudo nesse recorte societário, que condicionam intencionalidades realmente vocacionadas à grandeza humana, libertária e tendente à construção de sujeitos-cidadãos, de fato, que desamem as sujeições colonialistas que tanto marcam a formação histórica, porque social e cultural, do povo brasileiro. Ora, esse estrato de classe social no Brasil enxerga-se enquanto sujeito-destino de um signo de mundo gerado em esferas do viver humano deslocadas em dimensões utópicas e ucrônicas em relação às exigências realmente colocadas pelos desafios do Brasil no querer atingir as acelerações aparentemente inadiáveis em seu processo civilizatório. A geração de educadores que teve em Anísio Teixeira um dos centros geniais, afirmou uma espécie de máxima anunciatória de nossos limites de minimização enquanto povo construindo um destino comum, qual seja a capacidade dos valores ideais proclamados e a constatação de sua derrota nos cenários dos viveres reais. Lembra isso esse documento filosofal-ideal que ora se nos apresenta, projetando trabalhar, por exemplo, a cidadania, enquanto objetando uma “clientela”, parcelar de classe social, como corpo vivo de seu fazer educacional. É complexa a dicotomia – em termos ideais e reais – que reponta do ser cidadão ou cliente. Mas o lugar da prática educativa escolar é também um espaço de se alargar os horizontes da superação, ou pelo menos de ressignificação, dessa dualidade contraditoriamente viva. 

6. Porque é imperativo fazê-lo, sobretudo por se tratar aqui de documento escolar fundamental, apontamos a necessidade de maior cuidado na escrita formal do Projeto Pedagógico, devendo ser ele submetido a uma revisão mais rigorosa. Há, por exemplo, uma carência de “s” de pluralidade gritante. E isto faz diferença? Faz. É documento emanado de quem nos pede autorização para Educar. 

VOTO

7. Diante do exposto e conferível nos autos, emito parecer e voto nos seguintes termos: 
a) Deferimento da solicitação, até 31 de dezembro de 2020; 
b) Denegação dos dispositivos regimentais apontados no item 5, acima, tomando como motivação as marcas de inconstitucionalidade detectadas, além de imprecisões reiteradas; 
c) Gravar a presente autorização com a cláusula de vinculação de sua vigência ao cumprimento, pela mantenedora e pela mantida, da obrigação legal de renovar o licenciamento determinado nos termos do Alvará respectivo (fls. 58), conforme estabelece a Lei Complementar do município de Teresina, nº 3.901, de 14 de agosto de 2009, e o Decreto que a regulamentou, de nº 9.541, de 17 de agosto de 2009 (DOM, 21/08/2009, pp. 6 a 8). Não cumprida essa exigência legal, decorre, imediatamente, a cessação dos efeitos da presente autorização, independente da formalização emanada deste Conselho; 
[bookmark: _GoBack]d) Que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.

É o parecer e o voto, s. m. j.    

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de junho de 2016.



Antonio Fonseca dos Santos Neto - Relator


O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.



Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI
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